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LEIA NO O COMBATE “ON LINE” AS SEGUINTES NOTÍCIAS:

“O COMBATE” NA REDE MUNDIAL
DE COMPUTADORES

www.ocombate.com.br
• Justiça do Trabalho reconhece dis-

pensa discriminatória de trabalhador di-
agnosticado com alcoolismo

� Microempresário terá que indenizar ex-
empregado contratado quando ainda tinha
14 anos de idade

� Trabalhadora com câncer de mama
será reintegrada ao trabalho após dis-
pensa discriminatória

� Empresa cria ranking de vendas com
destaques em cores e é condenada por
danos morais

Minaspetro se nega pela 3ª vez a participar de reunião mediada pelo
Ministério do Trabalho para reajustar salários dos frentistas
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EXPEDIENTE

Pela terceira vez conse-
cutiva, o Sindicato do Co-
mércio Varejista de Deriva-
dos de Petróleo do Estado
de Minas Gerais - MINAS-
PETRO não aceitou parti-
cipar de nova reunião que
seria mediada pelo Ministé-
rio do Trabalho para nego-
ciação da pauta de reivin-
dicações dos empregados
dos postos de combustíveis
de Minas Gerais com as
entidades sindicais que re-
presentam esses trabalha-
dores.

Por causa da pandemia
da Covid-19, o encontro
dos sindicalistas foi realiza-
do de forma virtual, ou seja,
por meio de video-
conferência, no dia 22 de
março, quando, então, a
Auditora Fiscal do Trabalho
Alessandra Parreiras, re-
presentante da Superinten-

dência Regional do Ministé-
rio do Trabalho em Belo Ho-
rizonte, diante da terceira
ausência do MINASPETRO,
resolveu encerrar o procedi-
mento de mediação solicita-
do pelas entidades trabalhis-
tas.

A mencionada represen-
tante do Ministério do Traba-
lho informou que recebeu ofí-
cio do MINASPETRO no
mesmo dia da reunião, no
qual o Sindicato patronal ale-
ga a mesma justificativa
apresentada nas duas vezes
anteriores em que se negou
a participar, ou seja, declina-
va de sua presença na refe-
rida mediação porque enten-
de que “não estão ainda es-
gotadas todas as tratativas
diretas de negociação sindi-
cal com a categoria profissi-
onal” (conforme o comunica-
do assinado pelo advogado

Klaiston Soares, coordenador
jurídico do MINASPETRO).

De fato, no dia 15 de março,
houve reunião presencial entre
a comissão negociadora do
MINASPETRO e os represen-
tantes da categoria profissio-
nal, mas o Sindicato patronal,
mesmo diante da dificuldade de
acordo, não agendou nova reu-

nião para prosseguimento
das negociações.

Quando esta edição esta-
va sendo fechada, chegou à
nossa Redação a informa-
ção de que o MINASPETRO
acabara de marcar para o
dia 29 de março, às 14h30,
nova reunião para continua-
ção das negociações.

SINTRAPOSTO alerta frentistas sobre pagamento
de PLR e diferenças salariais

“Todas as pessoas que tra-
balham ou já trabalharam nos
últimos anos em postos de
combustíveis de Juiz de Fora
e Região e que não recebe-
ram o abono de Participação
nos Lucros e Resultados
(PLR) das empresas e nem
as diferenças salariais deter-
minadas pela Convenção Co-
letiva de Trabalho da catego-
ria, podem e devem se dirigir
ao SINTRAPOSTO-MG para
que possamos tomar as pro-
vidências cabíveis objetivando
o pagamento desses direitos
trabalhistas conquistados pelo
Sindicato para a categoria” –
a afirmação é do presidente
do Sindicato dos Trabalhado-
res em Postos de Serviços de
Combustíveis e Derivados de
Petróleo de Juiz de Fora e Re-
gião – SINTRAPOSTO-MG,
Paulo Guizellini, alertando os

trabalhadores do setor em en-
trevista ao jornal “O Combate”.

Segundo o sindicalista,
“existem parcelas, tanto de
PLR quanto de diferenças sa-
lariais, com vencimentos, por
exemplo, no período de setem-
bro de 2020 a outubro de
2021, sendo que as parcelas
vencidas e não quitadas terão
que ser pagas com acrésci-
mos”. Guizellini explica que “o
trabalhador ou a trabalhadora,
além de cobrar o pagamento
da parcela de PLR e da parce-
la de diferença salarial, pode-
rá pedir também que a empre-
sa lhe pague a multa prevista
na Convenção Coletiva de Tra-
balho da categoria por
descumprimento desse instru-
mento normativo, que tem for-
ça de lei”. O valor atual da mul-
ta é de R$ 482,37.

Conforme Guizellini, “se o

posto de combustíveis não pa-
gar a PLR ao trabalhador cujo
contrato de trabalho já tenha sido
rescindido e, assim, a empresa
alegar que o trabalhador não tem
mais direito à PLR porque não
está mais na ativa, o caso pode
ser levado à apreciação do Po-
der Judiciário”. Nesse caso, de
acordo com o sindicalista, “o tra-
balhador poderá, inclusive, pedir
que a empresa seja condenada
também a lhe pagar indenização
por dano moral porque deixar de
pagar a PLR ao trabalhador que,
quando era empregado do pos-
to, contribuiu para que a empre-
sa auferisse seus lucros no
exercício anterior à distribuição
da referida verba significa tratar
de forma discriminatória, violan-
do o princípio da isonomia pre-
visto na Constituição Federal, o
trabalhador que, de alguma ma-
neira, contribuiu para o bom de-

sempenho da empresa”. Por
isso, o sindicalista afirma que
“esse trabalhador tem direito,
sim, a receber a PLR, mesmo
que seu contrato de trabalho
já tenha sido rescindido”.

Para a tomada de providên-
cias cabíveis, todos os empre-
gados representados pelo
SINTRAPOSTO-MG podem
se dirigir à sede do Sindicato,
na Rua Halfeld, 414, sala 609,
Centro de Juiz de Fora, ou en-
viar mensagem de WhatsApp
(9-9817-5252) ou telefonar
(3216-3181 e 3213-7565) ou
enviar e-mail para o Sindicato
(sintrapostomg@gmail.com).
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“Propostas de arrocho significam verdadeira escravização
dos frentistas” – afirma Guizellini

Na última reunião entre o
MINASPETRO e as entidades
sindicais que representam os
empregados dos postos de
combustíveis de Minas Gerais,
realizada na sede do Sindicato
patronal, em Belo Horizonte, no
dia 15 de março, o Sindicato pa-
tronal voltou a apresentar
contraproposta considerada
“inaceitável e até indecorosa”
pelos representantes dos traba-
lhadores.

Para o presidente do Sindi-
cato dos Trabalhadores em
Postos de Serviços de Combus-
tíveis e Derivados de Petróleo
de Juiz de Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, Paulo
Guizellini, “a dificuldade de acor-
do tanto na última reunião quan-
to nas seis reuniões anteriores
só ocorreu porque o Sindicato
patronal só apresentou
contrapropostas inaceitáveis e
até indecentes, que representam
mais arrocho salarial, estando
muito abaixo das nossas expec-
tativas e não atendendo às mí-
nimas necessidades dos traba-
lhadores”.

“Frentistas não podem sofrer mais arrocho, pois eles
não são escravos de ninguém” – rebate sindicalista

Durante a reunião realizada no
dia 15 de março, o MINAS-
PETRO voltou a apresentar pro-
posta de redução do adicional de
hora extra dos empregados dos
postos de combustíveis de Mi-
nas Gerais, baixando-o de 60%
(percentual previsto na última
Convenção Coletiva de Trabalho
da categoria) para 50%, mesmo
percentual previsto na Constitui-
ção Federal como garantia míni-
ma.

No mesmo encontro presen-
cial, que representou a sétima
rodada da negociação referente
à data-base de 1º de novembro
de 2021, a entidade patronal
apresentou também as seguin-
tes propostas: acabar com a gra-
tificação de férias prevista na úl-
tima Convenção; restringir a gra-
tificação de “quebra de caixa” de
10%, tornando-a um direito devi-
do apenas pelos dias efetivamen-
te trabalhados na função de cai-

xa; aplicar o percentual equiva-
lente a apenas 70% do INPC
para trabalhadores com salários
até R$ 1.999,00 e o percentual
equivalente a apenas 60% do
INPC para trabalhadores com
salários acima de R$ 2.000,00
(ou seja, em vez da aplicação do
índice integral do INPC, que foi
de 11,08%, o reajuste salarial
para quem recebe até R$
1.999,00 seria de apenas 7,75%,
e para quem recebe salários aci-
ma de R$ 2.000,00 o reajuste
salarial seria de apenas 6,64%);
aplicar o índice de apenas 7,75%
para o reajuste do atual valor (R$
134,67) da cesta básica de ali-
mentos, que passaria, então, a
ser de R$ 145,10; e estabelecer
o valor de apenas R$ 100,00 para
a PLR (Participação nos Lucros
e Resultados) da empresa.

Anteriormente, na quinta roda-
da de negociação, no dia 15 de
fevereiro, o Sindicato patronal ha-

via aumentado para 5,77% a sua
proposta de 4,77% apresentada na
quarta reunião, no dia 15 de de-
zembro, para o reajuste de todos
os salários da categoria, o que tam-
bém foi rejeitado pela bancada tra-
balhista.

Analisando as contrapropostas
patronais, o presidente do
SINTRAPOSTO-MG, Paulo Gui-
zellini, afirmou: “Pelo visto, já deu
para perceber que o Sindicato pa-
tronal quer impor mais arrocho em
cima dos trabalhadores dos pos-
tos de combustíveis de Minas Ge-
rais, mas nós não vamos aceitar
isso de maneira nenhuma, pois os
trabalhadores não são escravos de
ninguém”.

Guizellini contou que achou
“muito interessante” um trecho da
fala do novo presidente do
MINASPETRO, Rafael Macedo,
eleito no dia 11 de março e pre-
sente na última reunião do Sindi-
cato patronal com as entidades

trabalhistas, no dia 15, quando,
ao ser apresentado aos sindica-
listas, ele afirmou que “não existe
revenda sem trabalhador”. Segun-
do Guizellini, “o novo presidente
do Sindicato patronal acertou em
cheio, pois realmente a classe tra-
balhadora é a espinha dorsal de
qualquer empreendimento empre-
sarial, só que, logo em seguida, a
comissão negociadora do
MINASPETRO, destoando do
significado da fala do novo presi-
dente da entidade patronal, che-
gou ao cúmulo do absurdo de
afrontar os trabalhadores dos
postos de combustíveis ao pro-
por a redução dos salários e a
eliminação de direitos da catego-
ria. Ora, quem reconhece o valor
e a importância de uma obra não
pode propor pagar mal ao obrei-
ro, até porque Jesus Cristo disse
que o obreiro é digno do seu sa-
lário, e quem é cristão tem que
cumprir o que Cristo disse”.

Representantes do MINASPETRO (à esquerda) e representantes dos frentistas (à direita) na 7ª reunião da
negociação coletiva de 2021, na sede do Sindicato patronal, em BH, no dia 15 de março de 2022

Tais contrapropostas patro-
nais foram veementemente rejei-
tadas e até repudiadas por todos

os representantes dos frentistas
deste Estado por serem conside-
radas “propostas de arrocho que

significam verdadeira escravização
dos frentistas de Minas Gerais” –
como afirmou Guizellini.




